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1. Introdução

As Portarias Capes nº 156, de 28 de novembro de 2014 e nº 132, de 18 de agosto 

de 2016, estabelecem as normas para a utilização dos recursos para os 

programas de pós- graduação stricto sensu.

Do conteúdo destas normas destaca-se a autonomia dos programas na escolha 

da dinâmica de utilização dos recursos e a responsabilização da Pró-Reitoria de 

Pesquisa e Pós-Graduação na coordenação, execução e fiscalização dos recursos.
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1. Introdução

Sobre este tema, ressaltamos a importância crescente das ações de 
planejamento do programa quanto à distribuição dos recursos nas rubricas, bem 
como das estratégias para sua subsequente utilização.

A exigência de autorização da CAPES para realização de remanejamentos entre 
as rubricas impõe a necessidade de uma maior precisão na previsão e 
distribuição dos recursos, tendo em vista que os procedimentos para obtenção 
da autorização acabam consumindo um tempo que poderia ser destinado aos 
trâmites para utilização destes recursos.
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1. Introdução

Este pequeno manual foi elaborado com a intenção de construir um roteiro 

prático e sintético para instrumentalização dos procedimentos relacionados com 

a utilização do PROAP.

A execução orçamentária do PROAP reúne uma sequência de procedimentos que 

devem ser obrigatoriamente observados pelos Programas, pois precisam atender 

às leis, aos manuais e normas contábeis e financeiras previstos na legislação que 

disciplinam a utilização do PROAP.
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1. Introdução

Este manual não tem a pretensão de esgotar o assunto. Na verdade, visa, 

somente, a orientação e padronização dos procedimentos a serem adotados na 

execução dos recursos do PROAP.

Para atingir o objetivo proposto neste manual é importante a colaboração de 

todos os servidores e gestores vinculados aos Programas de Pós-graduação.
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1. Introdução

Somos parceiros! 

Vamos juntos trabalhar para a otimização dos recursos e o atendimento 

das necessidades de cada programa de pós-graduação da UFSJ.

10



1. Introdução

1.1. Finalidades do PROAP:

Com os recursos do PROAP é possível a realização de despesas de custeio 

indispensáveis ao funcionamento da pós-graduação.

Despesas de custeio são um conjunto de despesas relacionadas com os itens 

básicos de manutenção da instituição e abarcam os elementos de despesa, 

dentre outros, relacionados a seguir:
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1. Introdução
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Elementos de Despesa Código:

a) Material de consumo 33.90.30

b) Serviços de terceiros (pessoa jurídica) 33.90.39

d) Auxílio financeiro a estudante 33.90.18

e) Auxílio financeiro a pesquisador 33.90.20

f) Ressarcimento (em casos excepcionais) 33.90.93

g) Diárias 33.90.14

h) Passagens 33.90.33



1. Introdução

O inciso II do art. 7º da Portaria nº 156/2014 da CAPES (Regulamento do PROAP) 

indica as atividades que podem ser custeadas com este recurso.

A tabela seguinte apresenta uma sugestão da correlação dessas atividades com 

os elementos de despesa.
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1. Introdução
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Atividade (Art. 7º, II da Portaria 156/2014-CAPES): Elemento de despesa:

a) manutenção de equipamentos;
Serviços de terceiros

(33.90.39)

b) manutenção e funcionamento de laboratório de ensino e 
pesquisa;

Serviço de terceiros e/ou 
Material de Consumo 
(33.90.39 e 33.90.30)

c) serviços e taxas relacionados à importação;



1. Introdução
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Atividade (Art. 7º, II da Portaria 156/2014-CAPES): Elemento de despesa:

d) participação em cursos e treinamentos em técnicas de laboratório 
e utilização de equipamentos;

Auxílio financeiro e/ou 
Diárias e Passagens 

(somente professores) 
(33.90.18/33.90.20 ou 

33.90.14/33.90.33)

e) produção, revisão, tradução, editoração, confecção e publicação 
de conteúdos científico-acadêmicos e de divulgação das atividades 
desenvolvidas no âmbito dos PPGs;

Auxílio financeiro 
(33.90.18/33.90.20)

f) manutenção do acervo de periódicos, desde que não 
contemplados no Portal de Periódicos da CAPES;

Serviço de terceiros
(33.90.39)



1. Introdução
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Atividade (Art. 7º, II da Portaria 156/2014-CAPES): Elemento de despesa:

g) apoio à realização de eventos científico-acadêmicos no país;

Auxílio financeiro e/ou 
Diárias e Passagens 

(somente professores) 
(33.90.18/33.90.20 ou 

33.90.14/33.90.33)

h) participação de professores, pesquisadores e alunos em atividades 
e científico-acadêmicos no país e no exterior

Auxílio financeiro e/ou 
Diárias e Passagens 

(somente professores) 
(33.90.18/33.90.20 ou 

33.90.14/33.90.33)

i) participação de convidados externos em atividades 
científico-acadêmicas no país;

Diárias e Passagens 
(somente professores) 

(33.90.14/33.90.33)



1. Introdução
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Atividade (Art. 7º, II da Portaria 156/2014-CAPES): Elemento de despesa:

j) participação de professores, pesquisadores e alunos em atividades 
de intercâmbio e parcerias entre PPGs e instituições formalmente 
associados;

Auxílio financeiro e/ou 
Diárias e Passagens 

(somente professores) 
(33.90.18/33.90.20 ou 

33.90.14/33.90.33)

k) participação de alunos em cursos ou disciplinas em outro PPG, 
desde que estejam relacionados às suas dissertações e teses; e

Auxílio financeiro 
(33.90.18)

l) aquisição e manutenção de tecnologias em informática e da 
informação caracterizadas como custeio, conforme disposto no 
artigo 6º.

Material de consumo 
(33.90.30)



1. Introdução

Retomando as finalidades do PROAP, entende-se por material de consumo 

aquele que, em razão do seu uso, perde as propriedades físicas e deixa de 

atender as necessidades para as quais tinha utilidade. O tempo médio de vida 

útil de um bem de consumo é de aproximadamente dois anos. Este também 

pode ser denominado como item de custeio e não é feito o tombamento pelo 

setor de Patrimônio.
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1. Introdução

Exemplo de material de consumo: material biológico, farmacológico e 

laboratorial, material químico, produtos de higienização, vidraria em geral; 

produtos químicos; material gráfico, de expediente e de processamento de 

dados (HD externo e software não são considerados material de consumo).
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1. Introdução

É importante observar que não é possível utilizar o PROAP:

1 - para a aquisição de material permanente (capital). Para efeitos de 

classificação da despesa, considera-se material permanente aquele que possui 

duração superior a 2 anos. A CAPES considera HD externo, ferramentas, software 

como bens permanentes, portanto eles não podem ser adquiridos com recurso 

PROAP;

2 - para pagamento de pro labore;
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2. Procedimentos:

IMPORTANTE:

A documentação relativa às solicitações para utilização dos recursos do PROAP 

deverá ser repassada pelo requerente à secretaria do Programa e esta unidade 

irá repassá-la ao SEPOS por meio de e-mail encaminhado para o endereço: 

proap@ufsj.edu.br
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2. Procedimentos:

IMPORTANTE: Poderão ser encaminhadas ao SEPOS, por e-mail, as seguintes 
solicitações:

1. Auxílio para publicação;
2. Auxílio para revisão ou tradução;
3. Auxílio para participação em eventos, atividades acadêmicas e trabalhos de 
campo;
4. Aquisição de produtos ou contratação de serviços por dispensa de licitação;
5. Aquisição de produtos ou contratação de serviços por inexigibilidade de 
licitação;
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2. Procedimentos:

IMPORTANTE: O e-mail de encaminhamento destas demandas deverá:

1. Registrar no assunto a modalidade da solicitação (conforme slide anterior);
2. Conter, como anexos, a documentação relativa a cada solicitação, especificada 
neste manual.

Os documentos apresentados para implementação das solicitações previstas 
nesta Resolução que estiverem em língua estrangeira (com exceção do 
trabalho/artigo) deverão ser apresentados com a tradução correspondente.

23



2. Procedimentos:

O SEPOS fará uma avaliação prévia 

da solicitação encaminhada, 

considerando os termos da 

legislação sobre o tema e das 

orientações expedidas pelo setores 

relacionados com a implementação 

destes gastos:
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2. Procedimentos:

O SEPOS ficará responsável pela abertura dos processos para encaminhamento 
das solicitações aos Setores pertinentes.

A abertura do processo será realizada somente quando as solicitações e sua 
respectiva documentação estiverem em conformidade com os termos da 
legislação sobre o tema e das orientações expedidas pelo setores relacionados 
com a implementação destes gastos.
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2. Procedimentos:

Os recursos do PROAP serão distribuídos nos elementos de despesa dos 

centros de custo dos programas, respeitando os planos de trabalho e as 

planilhas de previsão orçamentária em elementos de despesa de cada programa.

Compete ao programa acompanhar a utilização dos seus recursos por meio dos 

registros nos seus respectivos centros de custo no SIPAC, bem como por meio da 

utilização de planilhas de controle.
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3. Dos auxílios:

São modalidades de auxílio financeiro passíveis de concessão ao docente e ao discente:

I- Auxílio financeiro para publicação de artigos, capítulos de livros com ISBN, livros com 
ISBN e outros trabalhos de natureza acadêmico-científica;

II- Auxílio financeiro para tradução ou revisão de artigos, capítulos de livros com ISBN, 
livros com ISBN e outros trabalhos de natureza acadêmico-científica;

III- Auxílio financeiro para participação em eventos, atividades acadêmicas e trabalhos 
de campo.
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3. Dos auxílios:

Para utilização dos auxílios, o pesquisador não poderá estar em gozo de férias ou das 
licenças indicadas nos artigos 83 (Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família), 
202 (Licença para Tratamento de Saúde), 207 (Licença à Gestante, à Adotante e da 
Licença-Paternidade) e 211 (Licença por Acidente em Serviço) da Lei no 8.112/90.

Para requerimento destes auxílios, os discentes não poderão estar com a matrícula 
trancada ou com o trabalho de conclusão já defendido.
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3. Dos auxílios:

Os Colegiados dos PPGs deverão editar, em Instrução Normativa destes órgãos, os 
critérios específicos do Programa para a concessão dos auxílios financeiros.

Os Critérios poderão ser revistos anualmente e, como são propostos através de normas 
do Colegiado, esta revisão deve observar os procedimentos para a reformulação 
legislativa.
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Atenção!
Critérios são 
normas do 
Colegiado!

Procedimentos para 
revisão normativa



3. Dos auxílios:

Os critérios deverão estabelecer valores fixos para cada modalidade de auxílio.

É possível o estabelecimento de valores fixos distintos com base em alguns 
parâmetros, conforme exemplificado adiante.

A título de exemplo, apresentaremos situações hipotéticas para os auxílios para 
publicação e participação em eventos.
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3. Dos auxílios:

-Auxílios para publicação, revisão e tradução:

Nesta categoria o programa pode utilizar critérios como estratificação avaliativa da 
CAPES e ou fator de impacto para estabelecimento dos valores fixos. Recomenda-se 
seguir as orientações da área para isso. Exemplo:

31

Estratificação da CAPES: Valor:

Artigo publicado em periódico A1 R$ 2.500,00

Artigo publicado em periódico A2 ou A3 R$ 2.000,00

Artigo publicado em periódico A4 R$ 1.500,00



3. Dos auxílios:

-Auxílio participação em atividades científico-acadêmicas:

Nesta categoria o programa pode utilizar diversos critérios para delimitação dos valores 
fixos, exemplificando:

a) Categoria do requerente: Docente ou discente;

b) Distância da localidade da atividade;

c) Relevância do evento para a área do programa.
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3. Dos auxílios:

-Auxílio participação em atividades científico-acadêmicas, Exemplo 1:
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Auxílio para participação em atividades: Valor:

Auxílio para docente por participação em evento internacional R$ 3.000,00

Auxílio para docente por participação em evento nacional R$ 1.500,00

Auxílio para discente por participação em evento internacional R$ 1.500,00

Auxílio para discente por participação em evento nacional R$ 1.000,00



3. Dos auxílios:

-Auxílio participação em atividades científico-acadêmicas, Exemplo 2:

34

Auxílio para participação em atividades: Valor:

Auxílio para docente por participação em evento na região sudeste R$ 800,00

Auxílio para docente por participação em evento em outras regiões R$ 1.500,00

Auxílio para discente por participação em evento na região sudeste R$ 600,00

Auxílio para discente por participação em evento em outras regiões R$ 1.300,00

Auxílio para docentes e discentes por participação em evento 
internacional

R$ 3.000,00



3. Dos auxílios:

IMPORTANTE:

Os critérios do programa poderão definir, ainda, o limite máximo de auxílios, de cada 
modalidade, que poderá ser recebido anualmente por cada pesquisador ou discente.

Cumpre ressaltar que é possível a concessão de auxílios para mais de um autor do 
mesmo artigo, desde que existam comprovantes de despesas em nome de cada um 
dos requerentes.
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3. Dos auxílios:

As solicitações deverão ser encaminhadas à Secretaria do Programa de Pós-graduação 
em regime de fluxo contínuo, obedecendo-se aos prazos do exercício financeiro.

Nos casos em que houver mais de um autor do corpo docente do PPG no mesmo 
artigo, a concessão simultânea do auxílio a mais de um requerente fica condicionada ao 
encaminhamento concomitantemente da solicitação para o SEPOS. 

Destaca-se que este Setor abrirá processo único para tramitação destas solicitações.
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3. Dos auxílios:

Os pedidos serão analisados e classificados pelo Colegiado conforme os critérios 
estabelecidos pelos PPGs, e os pedidos aprovados serão atendidos até o limite definido 
por cada Programa nos respectivos elementos de despesa.

Importante:

Os auxílios correspondentes a pedidos aprovados pelos PPGs serão concedidos sempre 
pelo menor valor resultante da comparação entre as despesas indicadas pelo 
solicitante e os limites máximos para os respectivos auxílios definidos nos critérios do 
Programa para concessão destes auxílios.
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3. Dos auxílios:

IMPORTANTE:

Conforme mencionado no slide anterior, a metodologia para concessão dos auxílios é 
comparativa! Os valores definidos pelo programa deverão ser comparados com as 
despesas indicadas pelo requerente. 

38

Exemplo 1: Valor:

Auxílio definido pelo programa, em seus critérios para publicação de 
artigo A1

R$ 3.000,00

Despesas indicadas pelo requerente em razão da publicação de artigo A1 R$ 800,00

Valor a ser concedido ao requerente: R$ 800



3. Dos auxílios:

IMPORTANTE:

39

Exemplo 2: Valor:

Auxílio definido pelo programa, em seus critérios para publicação de 
artigo A1

R$ 3.000,00

Despesas indicadas pelo requerente em razão da publicação de artigo A1 R$ 5.000,00

Valor a ser concedido ao requerente: R$ 3.000,00



3. Dos auxílios:

3.1. DO AUXÍLIO FINANCEIRO PARA PUBLICAÇÃO DE ARTIGOS, CAPÍTULOS DE LIVROS 
COM ISBN, LIVROS COM ISBN E OUTROS TRABALHOS DE NATUREZA 
ACADÊMICO-CIENTÍFICA:

Esta modalidade de auxílio pode ser requerida por docente credenciado ou discente 
regularmente matriculado do Programa de Pós-graduação da UFSJ;

São requisitos para solicitar esse auxílio:

I- o nome da Universidade Federal de São João del-Rei deve constar na publicação em 
local relacionado à afiliação do solicitante;

III- a publicação deve registrar também o financiamento/agradecimento à CAPES.
40



3. Dos auxílios:

Para solicitar este auxílio, o requerente deve encaminhar à secretaria do Programa a seguinte documentação:

I - carta de aceite do artigo a ser publicado;

II - cópia integral da versão final do trabalho;

III - formulário de solicitação, disponibilizado pela Secretaria do Programa de Pós-graduação, devidamente 
preenchido, no qual deverá constar, entre outras informações, o número de CPF e os dados bancários do 
solicitante; 

IV - indicação dos extratos de qualificação da produção acadêmica (Ex.: Fator de Impacto e Qualis dentre 
outros) em conformidade com os termos previstos nos critérios do Programa;

V - documento oficial da revista constando o valor a ser pago para publicação;

VI - outros documentos eventualmente solicitados pelo Programa de Pós-graduação nos seus critérios 
específicos.

41

https://ufsj.edu.br/pos_graduacao/anexos_proap.php


3. Dos auxílios:

Atenção!

No caso de auxílio para publicação de livro ou capítulo de livro, em que o contrato para 
publicação ainda não foi pago pelo requerente, é necessário juntar, ainda, um termo de 
compromisso no qual o solicitante se responsabiliza pela devolução do valor na 
hipótese da publicação não vir a ser concluída.

Link para o modelo do termo.

42

https://ufsj.edu.br/pos_graduacao/anexos_proap.php


3. Dos auxílios:

A Secretaria do programa deverá reunir a documentação encaminhada pelo 
requerente, acrescendo à mesma um memorando de encaminhamento e uma cópia 
dos critérios do programa para posterior envio da solicitação ao SEPOS.

A solicitação deverá ser repassada por meio de e-mail destinado ao endereço: 
proap@ufsj.edu.br.

O e-mail deverá registrar no assunto a modalidade da solicitação.
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3. Dos auxílios:

O requerente beneficiado com a concessão de auxílio para publicação é responsável 
por notificar o programa caso a publicação não venha a ser efetivada, bem como pela 
implementação dos procedimentos necessários à devolução do recurso recebido 
indevidamente.
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3. Dos auxílios:

3.2. DO AUXÍLIO FINANCEIRO PARA REVISÃO OU TRADUÇÃO DE ARTIGOS, CAPÍTULOS 
DE LIVROS COM ISBN, LIVROS COM ISBN E OUTROS TRABALHOS DE NATUREZA 
ACADÊMICO-CIENTÍFICA:

Esta modalidade de auxílio pode ser requerida por docente credenciado ou discente 
regularmente matriculado do Programa de Pós-graduação da UFSJ;

São requisitos para solicitar esse auxílio:

I- o nome da Universidade Federal de São João del-Rei deve constar na publicação em 
local relacionado à afiliação do solicitante;

III- a publicação deve registrar também o financiamento/agradecimento à CAPES.
45



3. Dos auxílios:

Para solicitar este auxílio, o requerente deve encaminhar à secretaria do Programa a 
seguinte documentação:

I - carta de aceite do artigo a ser publicado;

II - cópia integral da versão final do trabalho;

III - formulário de solicitação, disponibilizado pela Secretaria do Programa de 
Pós-graduação, devidamente preenchido, no qual deverá constar, entre outras 
informações, o número de CPF e os dados bancários do solicitante;
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3. Dos auxílios:

IV - indicação dos extratos de qualificação da produção acadêmica (Ex.: Fator de 
Impacto e Qualis dentre outros) em conformidade com os termos previstos nos 
critérios do Programa;

V - comprovante das despesas dos serviços de tradução ou revisão do trabalho para 
língua estrangeira nos casos de auxílio dessa modalidade;

VI - outros documentos eventualmente solicitados pelo Programa de Pós-graduação 
nos seus critérios específicos.
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3. Dos auxílios:

Atenção!

No caso de auxílio para revisão ou tradução de livro ou capítulo de livro, em que o 
contrato para publicação ainda não foi pago pelo requerente, é necessário juntar, 
ainda, um termo de compromisso no qual o solicitante se responsabiliza pela 
devolução do valor na hipótese da publicação não vir a ser concluída.

Link para o modelo do termo.

48

https://ufsj.edu.br/pos_graduacao/anexos_proap.php


3. Dos auxílios:

A Secretaria do programa deverá reunir a documentação encaminhada pelo 
requerente, acrescendo à mesma um memorando de encaminhamento e uma cópia 
dos critérios do programa para posterior envio da solicitação ao SEPOS.

A solicitação deverá ser repassada por meio de e-mail destinado ao endereço: 
proap@ufsj.edu.br.

O e-mail deverá registrar no assunto a modalidade da solicitação.
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3. Dos auxílios:

3.3. DO AUXÍLIO PARA PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS, ATIVIDADES ACADÊMICAS E 
TRABALHOS DE CAMPO:

Esta modalidade de auxílio pode ser requerida por:

I-Docentes credenciados no programa;

II- Discentes regularmente matriculados do PPG da UFSJ;
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3. Dos auxílios:

Atenção!!!

A critério do Colegiado do programa, o auxílio para participação em eventos também 
poderá ser concedido para docentes externos convidados para participar de atividades 
acadêmicas realizadas pelo programa, contabilizadas para fins de avaliação da CAPES, 
em conformidade com os critérios do programa.
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3. Dos auxílios:

Atenção!!!

Nas hipóteses em que os critérios do programa determinarem a necessidade de 
apresentação de trabalhos em eventos para concessão do auxílio, o trabalho em 
questão, a ser apresentado no evento deverá:

I- Registrar o nome da Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ) no local 
relacionado à afiliação do solicitante.

II- Registrar o agradecimento à CAPES, nos termos da Portaria nº 206 de 04 de 
setembro de 2018 da CAPES.
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3. Dos auxílios:

Para solicitar este auxílio, o requerente deve encaminhar à secretaria do Programa a seguinte 
documentação:

I– formulário de solicitação, disponibilizado pela Secretaria do PPG, devidamente preenchido, 
no qual deverão constar, entre outras informações, o número de CPF e os dados bancários do 
solicitante;

II– fôlder ou outro documento que informe a localidade de realização da atividade ou a sua 
realização remota;

III– quando o programa exigir a apresentação de trabalhos no evento para concessão do 
auxílio, documento que comprove seu aceite.

IV– outros documentos solicitados pelo Programa de Pós-graduação nos seus critérios 
específicos;
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3. Dos auxílios:

Nos casos em que o programa conceder auxílio para participação em eventos para 
docentes externos, como o requerimento não partirá do docente, mas do programa, a 
secretaria do mesmo deverá encaminhar ao SEPOS a seguinte documentação:

I- Memorando de requerimento do benefício contendo os dados do beneficiário, 
incluindo CPF e dados bancários;

II- Documento apresentando o evento organizado pelo programa que fundamenta a 
concessão do auxílio e registrando a localidade de sua realização;

III- Carta convite direcionada ao docente externo que irá participar da atividade;

IV- Documento que registre o aceite do participante quanto a atuação no evento em 
questão.
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3. Dos auxílios:

Na hipótese de eventos realizados mediante participação remota por 
videoconferência, o requerente deverá juntar, já no momento da solicitação, 
comprovante das despesas implementadas para participação no evento.

Neste caso a solicitação deverá observar as diretrizes propostas, por este Manual, no 
item 3.4, para a efetivação do ressarcimento.
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3. Dos auxílios:

A Secretaria do programa deverá reunir a documentação encaminhada pelo 
requerente, acrescendo à mesma um memorando de encaminhamento e uma cópia 
dos critérios do programa para posterior envio da solicitação ao SEPOS.

Nos casos de docentes externos, a secretaria deverá providenciar a documentação 
indicada no slide 52 para envio ao SEPOS.

A solicitação deverá ser repassada por meio de e-mail destinado ao endereço: 
proap@ufsj.edu.br.

O e-mail deverá registrar no assunto a modalidade da solicitação.
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3. Dos auxílios:

É importante ressaltar que os afastamentos de servidores com vínculo funcional ativo 
para participação em eventos ou outras atividades devem observar as orientações do 
SEDIP e devem ser registrados no SCDP, ainda que não envolvam concessão de diárias 
ou passagens.

É permitida a concessão de auxílio para participação em evento para mais de um autor 
do trabalho a ser apresentado no evento desde que haja aprovação para tanto do 
Colegiado do Programa.
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3. Dos auxílios:

3.4. DO RESSARCIMENTO DE DESPESAS:

Considerando-se os objetivos e atividades determinados pela regulamentação da 
CAPES para utilização do PROAP, admitir-se-á, o ressarcimento de despesas com 
recursos do PROAP, nos casos em que houver comprovação de despesa já paga pelo 
requerente.

É importante observar que o inciso I do artigo 7º da Portaria nº 156/2014 não 
relacionou o elemento de despesa “Ressarcimento”. Contudo, entende-se, por força do 
§3º desse artigo, que o “Ressarcimento”, nesse caso, poderia ser utilizado por 
promover os mesmos objetivos fomentados pelos auxílios ao docente e ao discente:
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3. Dos auxílios:

§ 3º Poderão ser utilizados outros elementos de despesa além dos previstos no 
inciso I deste artigo, desde que guardem consonância com os objetivos dispostos 
no artigo 1º, sejam vinculados às atividades-fim da pós-graduação e estejam 
detalhados no plano de trabalho ou na previsão orçamentária com a devida 
aprovação da CAPES.

É importante ressaltar que o ressarcimento pode ser analisado sobre duas 
perspectivas:

i) eventos ou publicações que ocorrem antes da disponibilidade dos recursos do 
PROAP. Como os valores não estão disponíveis para o programa, as despesas que 
ocorrerem neste momento deverão ser ressarcidas quando os mesmos estiverem 
acessíveis. 59



3. Dos auxílios:

ii) Independentemente do momento, a presença de comprovantes de despesas já 
pagas na documentação enviada pelo requerente ao programa fará com que o pedido 
se torne, também, ressarcimento.

Ressalta-se que os pedidos de ressarcimento aprovados pelos PPGs serão custeados 
por meio da concessão do menor valor resultante da comparação entre as despesas 
comprovadas pelo solicitante e os limites máximos definidos para os respectivos 
auxílios nos critérios de concessão do Programa.
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3. Dos auxílios:

Nos casos em que houver mais de um autor do corpo docente do PPG no mesmo 
artigo, a concessão simultânea a mais de um requerente fica condicionada à 
apresentação de comprovantes da despesa em nome dos autores solicitantes.

Para fins de comprovação legal das despesas são aceitos recibos de pagamentos, notas 
fiscais, cupons fiscais ou faturas, desde que constem nome e CPF de quem arcou com a 
despesa, data da transação, valor pago e a especificação do objeto da despesa.
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3. Dos auxílios:

Nos casos de despesas com publicação, revisão ou tradução, conceder-se-á, 
excepcionalmente, o ressarcimento apenas para trabalhos aceitos para publicação no 
exercício financeiro vigente ou no exercício anterior;

Nos casos de despesas com a participação em eventos ou atividades 
acadêmico-científicas conceder-se-á, excepcionalmente, o ressarcimento apenas para 
eventos ou atividades ocorridos no exercício financeiro vigente ou no exercício 
anterior;
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3. Dos auxílios:

Atenção!!! 

Ressarcimento de publicações:

O Ressarcimento de publicações, requerido por docentes ou por alunos, é 
implementado sempre pela via processual. Dessa forma, o requerente envia a 
documentação para o programa que ficará responsável por remeter esta 
documentação ao Setor de Pós-graduação. Este setor tem a atribuição de abrir os 
processos e de encaminhá-los aos outros setores pertinentes.
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3. Dos auxílios:

Atenção!!! 

Ressarcimento de auxílio participação em eventos:

O Ressarcimento de eventos implica em metodologias distintas para os docentes e para 
os discentes. No caso dos alunos, é implementado sempre pela via processual. Dessa 
forma, o requerente envia a documentação para o programa que ficará responsável por 
remeter esta documentação ao Setor de Pós-graduação. Este setor tem a atribuição de 
abrir os processos e de encaminhá-los aos outros setores pertinentes.
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3. Dos auxílios:

Atenção!!! 

Para fins de ressarcimento, os discentes podem apresentar comprovantes de despesas 
tais como: inscrição e outras taxas para participação no evento, hospedagem, 
passagens aéreas e terrestres, locomoção urbana.

As questões envolvendo ressarcimento para docentes serão abordadas no tópico 
seguinte.
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3. Dos auxílios:

3.5. QUESTÕES ACERCA DO MOMENTO DE CONCESSÃO DO AUXÍLIO PARA EVENTOS 
AOS DOCENTES:

No que concerne à concessão de auxílio para participação em eventos aos docentes, é 
necessário especial atenção ao momento de concessão do benefício, pois essa 
perspectiva será muito importante para definir as opções procedimentais que o 
programa poderá utilizar.
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3. Dos auxílios:

Quando houver a previsão para concessão do auxílio antes da realização do evento, o 
programa poderá escolher uma dentre as seguintes possibilidades:

i) Pagamento do auxílio efetivado pela via processual. Nesta modalidade, a 
documentação indicada no item 3.3 deste manual deve ser remetida ao SEPOS para 
que este setor possa abrir o processo para encaminhamento do auxílio.

ii) Pagamento de diárias e/ou passagens. Nesta modalidade pode haver o pagamento 
de diárias integrais ou parciais. As passagens precisam ser sempre custeadas de forma 
integral. Nesta opção, os procedimentos são implementados sempre pelo Sistema de 
Concessão de Diárias e Passagens (SCDP) por meio de PCDP cadastrada pelo programa.
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3. Dos auxílios:

iii) Pagamentos de diárias/passagens pelo SCDP, por meio de PCDP cadastrada pelo 
programa combinado com o auxílio pela via processual.

Neste caso, o auxílio será, necessariamente, ressarcitório para o custeio de despesas 
relacionadas com o evento, tais como inscrição e pagamento de taxas de apresentação 
de trabalhos; pois é vedado o recebimento deste benefício para custear as mesmas 
despesas amparadas pela concessão de diárias. Fundamento - Art. 10 Portaria nº 
156/2014 da CAPES:

Art. 10 Será vedado o recebimento concomitante de diárias e auxílio financeiro 
para custeio de despesas com hospedagem, alimentação e locomoção urbana.
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3. Dos auxílios:

O auxílio será ressarcitório porque o professor precisará demonstrar quais outras 
despesas, além das diárias/passagens recebidas, foram pagas para participar do 
evento.

A documentação necessária para ressarcir a inscrição e outras taxas cobradas para 
participação no evento deverá ser encaminhada ao SEPOS que fará a abertura e 
tramitação do processo.
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3. Dos auxílios:

Quando houver a previsão para concessão do auxílio após a realização do evento, o 
programa poderá escolher uma dentre as seguintes possibilidades:

i) Ressarcimento pela via processual das despesas demandadas pela organizadora do 
evento para participação no mesmo, tais como taxa de inscrição, taxa para a 
apresentação/publicação de trabalhos no evento.

ii) Ressarcimento apenas de diárias por meio do SCDP. As condições para realização 
deste procedimento serão detalhadas adiante. Ressalta-se que não é possível ressarcir 
passagens aéreas de nenhuma forma. Por meio do SCDP é possível ressarcir passagens 
terrestres.
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3. Dos auxílios:

iii) Combinação das anteriores: Ressarcimento das diárias por meio do SCDP (feito pelo 
programa) e o ressarcimento das taxas do evento (inscrição e eventuais outras taxas) 
pela via processual, por meio do encaminhamento da documentação para o SEPOS 
para que este setor possa abrir o processo.

Diante deste contexto, analisaremos, então, as condições que tornam viável o 
ressarcimento de diárias por meio do SCDP.
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3. Dos auxílios:

ASPECTOS PRÁTICOS DO RESSARCIMENTO DE DIÁRIAS PELO SCDP:

Para que seja possível implementar o ressarcimento de diárias pelo SCDP, será 
necessário atender às seguintes condições:

1- A PCDP precisa ser cadastrada pelo programa antes da realização do evento, mesmo 
que ele ocorra antes da disponibilização dos recursos. PCDPs cadastradas após a 
realização do evento inviabilizarão o ressarcimento pelo SCDP.

2- Esse cadastro deve observar os prazos mínimos de antecedência em relação à 
viagem determinados pela legislação interna e externa sobre o SCDP (15 dias).
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3. Dos auxílios:

ASPECTOS PRÁTICOS DO RESSARCIMENTO DE DIÁRIAS PELO SCDP:

3- A PCDP precisa ser cadastrada “zerada” com o registro do termo de renúncia de 

diárias. 

4- Deve ocorrer a prestação de contas da PCDP, por meio do preenchimento do 

relatório de viagem.

5- Após a disponibilização do recurso, a PCDP será complementada para efetivação do 

ressarcimento das diárias.
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3. Dos auxílios:

ASPECTOS PRÁTICOS DO RESSARCIMENTO DE DIÁRIAS PELO SCDP:

6- Servidores com contextos diferentes podem receber diferentes valores de diárias. Ex. 

Servidores que recebem altos valores de auxílio transporte recebem valor menor de 

diárias; exercício de funções ou cargos também podem influenciar os valores. 

7- Em hipótese nenhuma é possível ressarcir passagens aéreas. Estas passagens só 

podem ser adquiridas de forma prévia pelo SCDP.

Resumindo:
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3. Dos auxílios:

Resumindo:
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Atividades ocorridas após o recebimento do PROAP:

1. Pagamento somente de auxílio Processo (SEPOS)

2. Pagamento de Diárias/Passagens SCDP (Programa)

3. Auxílio + diárias
Aux. ressarcit. da inscrição→Processo 

(SEPOS)
Diárias→SCDP (Programa)

4. Auxílio + diárias e passagens
Aux. ressarcitório da inscrição→Processo 

(SEPOS)
Diárias/passagens→SCDP (Programa)



3. Dos auxílios:

Resumindo:
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Atividades ocorridas antes do recebimento do PROAP:

1. Pagamento somente de auxílio Ressarcimento da inscrição→Processo (SEPOS)

2. Pagamento de Diárias Ressarcimento →SCDP (Programa)

3. Auxílio + diárias Aux. ressarcitório da inscrição→Processo (SEPOS)
Diárias→SCDP (Programa)



3. Dos auxílios:

3.6. SOLICITAÇÃO DE AUXÍLIOS EM MAIS DE UM PROGRAMA:

Nas hipóteses em que o auxílio não cubra as despesas totais com publicação  ou 
participação em eventos, o docente poderá requerer este benefício a mais de um 
programa, desde que ele esteja credenciado nos mesmos.

No caso das publicações, é possível pedir, também, a complementação do valor no 
fundo de pesquisa.

Atenção! A soma dos benefícios outorgados concomitantemente não poderá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar o valor total das despesas indicadas pelo requerente.
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3. Dos auxílios:

Para solicitar auxílio em mais de um programa, será necessário atender às seguintes 
condições:

I- o Formulário de solicitação deve explicitar que este pedido também foi apresentado 
a outro Programa, com a indicação do mesmo;

II- o formulário de solicitação, deve explicitar que a concessão dos auxílios pelos 
respectivos programas corresponde a valor inferior ao das despesas implementadas 
para publicação ou para participação em eventos;

III- a publicação possua extrato avaliativo que atenda aos critérios definidos em ambos 
os Programas e/ou as regras do fundo de pesquisa da UFSJ ou o evento corresponda às 
áreas dos dois programas.
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3. Dos auxílios:

A constatação de percepção de Auxílio Financeiro em valor superior ao que foi 
efetivamente pago, obrigará o docente a ressarcir ao erário, sob pena de ficar 
impedido de receber quaisquer outros Auxílios Financeiros da instituição até a 
regularização da situação.
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4. Das diárias e passagens:

Todo pagamento de diária e/ou aquisição de passagens deverão ser efetivados, 

obrigatoriamente, pelo Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP), 

observando-se os procedimentos na legislação aplicável ao tema e as orientações 

propostas pelo Setor de Gestão e Controle de Diárias e Passagens (SEDIP). Link

É importante destacar que é possível ressarcir diárias e passagens terrestres, nos 

termos do item 3.4. deste manual.

Atenção! Em nenhuma hipótese é permitido ressarcir passagens aéreas! As passagens 

desta natureza devem ser adquiridas previamente por meio do SCDP.
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4. Das diárias e passagens:

Cabe ressaltar que professores em afastamento ou em férias não poderão receber 

diárias com recursos do PROAP.

Por fim, é importante reiterar que as concessões de diárias e passagens tem que 

observar os prazos definidos para lançamento no SCDP determinados pela legislação e 

pelas orientações do SEDIP.
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5. Da aquisição de materiais e contratação de 
serviços:

Todo procedimento para aquisição de material e/ou contratação de serviços, com 

utilização dos recursos do PROAP será regido pela legislação federal vigente sobre o 

tema.

Para a aquisição de material de consumo, recomenda-se, primeiramente, verificar a 

disponibilidade destes itens no almoxarifado ou em ata de registro de preços vigente 

por meio do SIPAC.
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5. Da aquisição de materiais e contratação de 
serviços:

Havendo a disponibilidade deste material em estoque no almoxarifado, é possível 

requisitá-lo, por meio do SIPAC, seguindo as orientações da DIMAP disponíveis no link.

Não havendo a disponibilidade no almoxarifado e, no caso do material estar disponível 

em ata de registro de preço vigente, recomenda-se a realização da requisição nesta ata

em conformidade com as orientações disponíveis no link.

Atas vigentes - link.
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5. Da aquisição de materiais e contratação de 
serviços:

Se o item não estiver disponível no almoxarifado ou em ata de registro de preços, o 

programa deverá ponderar a viabilidade do encaminhamento desta demanda para 

inclusão em procedimento licitatório ou para realização de contratação direta.
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5. Da aquisição de materiais e contratação de 
serviços:

A regra geral para aquisição de bens, insumos ou serviços é a licitação, como 
determina a legislação federal.

Porém, dentre outras hipóteses, nos casos de aquisição de produtos ou serviços 
destinados exclusivamente para pesquisa, é possível a realização de 
compra/contratação direta por meio de dispensa de licitação ou inexigibilidade de 
licitação. 
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5. Da aquisição de materiais e contratação de 
serviços:

Atenção!!
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A compra direta constitui uma exceção. 

Portanto, para caracterização desta hipótese de aquisição de material/serviço para 
pesquisa, é obrigatória a previsão do item/serviço em projeto de pesquisa aprovado!!



5. Da aquisição de materiais e contratação de 
serviços:

Atenção!!

Os projetos de docentes precisam ser aprovados pelo respectivo departamento nos 

termos do inciso III do artigo 40 do Regimento Geral da UFSJ.

No caso do CCO, os projetos precisam ser aprovados pela Congregação e pela Câmara 

de Pesquisa e Pós-graduação - Resolução no 017/2020-CONSU, artigo 8º, inciso VII e 

artigo 16, inciso I.
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5. Da aquisição de materiais e contratação de 
serviços:

Importante:

Lembramos que se a aquisição/contratação não ficar caracterizada como hipótese de 
dispensa de licitação ou de inexigibilidade de licitação, mencionada no slide anterior, a 
alternativa é o seu encaminhamento para a realização de procedimento licitatório.

As demandas para a realização de licitação serão avaliadas pelo Setor de Compras e 
Licitações para posterior inclusão em procedimento licitatório implementado com a 
observância dos prazos indicados no calendário de compras, que é divulgado 
institucionalmente, por meio de portaria emitida pela Pró-reitoria de Planejamento e 
Desenvolvimento (PPLAN).
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5. Da aquisição de materiais e contratação de 
serviços:

5.1. DA AQUISIÇÃO OU CONTRATAÇÃO DIRETA (POR MEIO DE DISPENSA OU 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO):

Para a realização de dispensa ou inexigibilidade de licitação, o requerente deverá 

encaminhar à Secretaria do Programa a documentação especificada nas orientações do 

Setor de Compras e Licitações (SECOL) disponíveis no seguinte endereço: link. 
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5. Da aquisição de materiais e contratação de 
serviços:

A Secretaria do programa deverá reunir a documentação encaminhada pelo 
requerente, acrescendo à mesma:

1. um memorando de encaminhamento;
2. documento da CAPES informando aos programas o valor do recurso disponibilizado 
para posterior envio da solicitação ao SEPOS.

A solicitação deverá ser repassada por meio de e-mail destinado ao endereço 
proap@ufsj.edu.br.

O e-mail deverá registrar no assunto a modalidade da solicitação.
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6. Da prestação de contas:

6.1. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA AOS AUXÍLIOS PARA PARTICIPAÇÃO EM 

EVENTOS, ATIVIDADES ACADÊMICAS E TRABALHOS DE CAMPO:

Para fins de prestação de contas, os processos que implementaram a concessão destes 

auxílios deverão ser instruídos com a seguinte documentação:

i) comprovante de participação no evento ou atividade que ensejou a outorga do 

benefício;

ii) comprovante de apresentação do trabalho, quando exigido nos critérios do 

programa.
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6. Da prestação de contas:

Caso o requerente não participe do evento ou atividade para o qual solicitou o auxílio 
financeiro, a prestação de contas será efetuada nos seguintes termos:

i) Encaminhamento, por parte do requerente, de documento contendo a justificativa 
para o não comparecimento ou para a desistência quanto a participação no evento ou 
atividade;

ii) Realização de devolução dos recursos recebidos indevidamente, por meio de Guia de 
Recolhimento da União, com o respectivo encaminhamento de cópia da guia e do 
comprovante do seu pagamento.
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6. Da prestação de contas:

A documentação relativa à prestação de contas deverá ser encaminhada ao programa 
no prazo máximo de 20 dias contados à partir do término do evento ou atividade.

Importante: 

Caso o requerente não apresente a documentação relativa à prestação de contas no 
prazo indicado, a secretaria do Programa deverá comunicar a situação à PROPE, e o 
requerente ficará impedido de solicitar novos auxílios até que a sua situação seja 
regularizada.
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6. Da prestação de contas:

Atenção!!!

A Secretaria do Programa é responsável pela conferência e inclusão, no processo, da 

documentação relativa à prestação de contas e o posterior encaminhamento do 

mesmo para o Setor de Tesouraria para arquivamento.
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6. Da prestação de contas:

6.2. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA À CONCESSÃO DE DIÁRIAS E PASSAGENS:

A prestação de contas relativa à concessão de diárias e passagens deverá ser efetivada, 

obrigatoriamente, pelo Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP), 

observando-se os procedimentos previstos na legislação aplicável ao tema e nas 

orientações propostas pelo Setor de Gestão e Controle de Diárias e Passagens (SEDIP).

Link.
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6. Da prestação de contas:

6.3. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS DO PROAP PARA A CAPES:

É responsabilidade do Programa de Pós-graduação a elaboração de planilhas ou 

outros documentos para acompanhamento e controle da utilização dos recursos do 

PROAP de modo a fundamentar a elaboração do Relatório de Cumprimento do Objeto.
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6. Da prestação de contas:

IMPORTANTE:

O Programa deverá elaborar o Relatório de Cumprimento do Objeto referente aos 

recursos que lhe foram destinados pela CAPES.

O relatório mencionado no parágrafo anterior deverá ser encaminhado ao 

SEPOS/PROPE para elaboração do Relatório de Cumprimento do Objeto Institucional a 

ser encaminhado para o Setor de Planejamento Orçamentário (SEPLO), para as 

providências cabíveis.
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7. Considerações finais:

AGRADECEMOS A ATENÇÃO E A COLABORAÇÃO!

Estamos à disposição para o esclarecimento de eventuais dúvidas.

Elaborado pelo Setor de Pós-graduação em junho de 2025.

Contato:

 sepos@ufsj.edu.br

proap@ufsj.edu.br
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